
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.856 - PB (2017/0190270-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAO ABREU DE SOUZA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PE000573A
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE 
EVENTUALMENTE TEVE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DA 
ATRIBUÍDA POR OUTRO TRIBUNAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. 
1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem acerca dos arts. 20, 21, e 24, do 
CTB, e 82 da Lei 10.233/01, e eventual omissão sequer foi suscitada pelo ora 
recorrente por meio de embargos declaratórios, o que impossibilita o julgamento do 
recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 
282 e 356/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para, em sede de recurso 
especial, manifestar-se sobre suposta violação de dispositivo constitucional sob pena 
de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 
3. A interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional 
também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 1029 § 1º, do CPC/2015, 
e 255, § 1º, do RISTJ. 
4. Na hipótese examinada, o ora recorrente deixou de particularizar o dispositivo 
legal supostamente violado pelo acórdão a quo, indispensável para a demonstração 
da divergência, razão pela qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. 
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.856 - PB (2017/0190270-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAO ABREU DE SOUZA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PE000573A
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no recurso especial interposto por JOAO ABREU DE 

SOUZA em face de decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356/STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE 
EVENTUALMENTE TEVE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DA ATRIBUÍDA 
POR OUTRO TRIBUNAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA 
SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, aduz a parte ora Agravante que "se no trecho em que 

ocorreu o infortúnio, pois havia animais na rodovia e foi esse fato que desencadeou o 

fatídico acidente automobilístico, é inquestionável a existência de responsabilidade da 

autarquia pelo evento danoso, ante a comprovação do nexo causal entre este fato e a 

omissão do demandado quanto ao seu dever legal. Desse modo, é de considerar que a 

responsabilidade dos réus, assim como que a matéria foi ventilada no curso do processo, 

já que não contribuiu para a ocorrência do trágico acidente, que se deu devido a falhas 

na rodovia" (e-STJ fl. 654).

Pede, ao final, a reconsideração da decisão ora agravada ou a apreciação colegiada do 

presente agravo pela 2ª Turma do STJ.  Requer, outrossim, a dispensa do recolhimento do 
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preparo recursal, pugnando pela manutenção da concessão do benefício da justiça gratuita.

Impugnação ao agravo interno (e-STJ fls. 675/677)

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE 
EVENTUALMENTE TEVE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DA 
ATRIBUÍDA POR OUTRO TRIBUNAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. 
1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem acerca dos arts. 20, 21, e 24, do 
CTB, e 82 da Lei 10.233/01, e eventual omissão sequer foi suscitada pelo ora 
recorrente por meio de embargos declaratórios, o que impossibilita o julgamento do 
recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 
282 e 356/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para, em sede de recurso 
especial, manifestar-se sobre suposta violação de dispositivo constitucional sob pena 
de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 
3. A interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional 
também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 1029 § 1º, do CPC/2015, 
e 255, § 1º, do RISTJ. 
4. Na hipótese examinada, o ora recorrente deixou de particularizar o dispositivo 
legal supostamente violado pelo acórdão a quo, indispensável para a demonstração 
da divergência, razão pela qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. 
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Conforme exposto na decisão ora agravada, no que se refere à responsabilização civil 

da Administração Pública no caso em comento, manifestou-se o Tribunal de origem (e-STJ fl. 

463):

Além da ausência de nexo causal, pois o dano não emanou de ato imputável a 
agente público, vislumbro, igualmente, que não se afigura possível cogitar da 
aplicação da teoria da culpa administrativa.
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Isso porque, em se considerando as dimensões continentais do Estado brasileiro, 
no qual se têm extensíssimos quilômetros de rodovias, bem como o estado de 
nossas finanças, não se pode exigir que haja rigorosa fiscalização metro por metro 
de cada rodovia.
A rodovia mencionada na inicial era sinalizada.
Impossível evitar o acesso de animais à pista, principalmente quando tal ocorre 
em zona rural, não movimentada, sem contar a culpa do proprietário do 
semovente.

Com efeito, não houve apreciação pelo Tribunal de origem acerca dos arts. 20, 21, e 24, 

do Código de Trânsito Brasileiro, e 82 da Lei 10.233/01, e eventual omissão sequer foi suscitada 

pelo ora recorrente por meio de embargos declaratórios (a insurgência interposta às e-STJ fls. 

412/432 diz respeito à parte ora Agravada), o que impossibilita o julgamento do recurso neste 

aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF, 

respectivamente: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada" ; "O ponto omisso da decisão, sobre o qual 

não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 

extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 226, III, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. I. A matéria de que trata o art. 226, III, do CPC 
não foi debatida, no acórdão recorrido, e o agravante não opôs Embargos de 
Declaração, objetivando o seu prequestionamento, o que atrai o óbice das 
Súmulas 282 e 356/STF. [...] III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 549.125/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015)

Quanto à ofensa a dispositivo constitucional, considerando o disposto no art. 102, III, da 

Constituição Federal, deve ser reiterado que o Superior Tribunal de Justiça não é competente 

para, em sede de recurso especial, manifestar-se sobre suposta violação de dispositivo 

constitucional sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 
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535, II, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. [...] 3. É 
importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da Carta 
Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o 
exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu 
art. 102, III, "a". [...] 5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1525915/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/05/2015, DJe 30/06/2015)

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 1029 § 1º, 

do CPC/2015, e 255, § 1º, do RISTJ. 

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever a 

ementas e trechos dos julgados paradigmas, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar 

o dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados 

mencionados.  

Além disso, deixou de particularizar o dispositivo legal supostamente violado pelo 

acórdão a quo, indispensável para a demonstração da divergência, razão pela qual incide o óbice 

previsto na Súmula 284/STF. Afinal, o julgado paradigma não aborda o comando normativo 

inserto nos arts. 20, 21, e 24, do CTB, e 82 da Lei 10.233/01.

Desse modo, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  Nesse mesmo sentido, confira o seguinte julgado: 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
II - A alegada divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos moldes 
exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ, visto que a agravante, além de 
não realizar o devido cotejo analítico, limitando-se a colacionar ementas e votos 
dos julgados, deixando de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, deixou de explicitar sobre qual norma 
infraconstitucional teria ocorrido a dissidência interpretativa, conforme exigido 
pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Carta Magna: der a lei federal interpretação 
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divergente a que lhe haja atribuído outro Tribunal. Incide, à espécie, o enunciado 
sumular nº 284 do STF. Precedentes: AgRg no REsp nº 781.422/DF, Rel. Min. 
HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 1/8/2006; AgRg no Ag nº 702.783/SP, Rel. 
Min. DENISE ARRUDA, DJ de 1/2/2006; REsp nº 533.766/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/5/2005 e REsp nº 564.972/SC, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 13/12/2004. III - Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 07/05/2012)

Portanto, na ausência de qualquer fundamento apto a afastar os fundamentos da 

decisão agravada, deve ser mantida em na integralidade.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO.

É  como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0190270-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.692.856 / PB

Números Origem:  08000502420154058202  8000502420154058202

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO ABREU DE SOUZA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PE000573A
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO ABREU DE SOUZA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PE000573A
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1680022 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2018 Página  9 de 4


